
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.164.768 - RS (2009/0212211-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : JOYCE MARTINI 
ADVOGADOS : HÉLIO BISCHOFF E OUTRO(S)
  RICHARD BISCHOFF E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. IMPOSTO DE RENDA. ALIENAÇÃO DE 
AÇÕES. DECRETO-LEI 1.510/76. ISENÇÃO CONCEDIDA SOB 
DETERMINADAS CONDIÇÕES. REVOGAÇÃO. ART. 58 DA LEI 7.713/88. 
SÚMULA 544/STF. DIREITO ADQUIRIDO À ISENÇÃO. REDISCUSSÃO 
DA MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Não há no acórdão embargado qualquer omissão, obscuridade ou contradição, pois, 
ao se analisar a presente demanda, aplicou-se simplesmente a jurisprudência de ambas 
as Turmas do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que implementada a condição 
pelo contribuinte antes mesmo de a norma ser revogada, ainda que a alienação tenha 
ocorrido na vigência da lei revogadora (Lei 7.713/88), há de se manter a norma isentiva 
(art. 4º, "d", do Decreto-Lei 1.510/76).
2. Os fundamentos da ora embargante não se enquadram em nenhuma das hipóteses 
previstas no art. 535 do CPC, busca-se o rejulgamento da lide, inviável na via eleita.
3. Evidenciado que a posição assumida por este Superior Tribunal de Justiça não 
implicou na declaração de inconstitucionalidade da norma prevista no art. 58 da Lei 
7.713/88, pelo que é despicienda a observância da cláusula de reserva de plenário.
4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar os embargos 
de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki 
e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 
Brasília (DF), 04 de agosto de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.164.768 - RS (2009/0212211-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : JOYCE MARTINI 
ADVOGADOS : HÉLIO BISCHOFF E OUTRO(S)
  RICHARD BISCHOFF E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

embargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional contra acórdão da Primeira Turma assim 

ementado (fl. 358):

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSTO DE RENDA. ALIENAÇÃO DE AÇÕES. DECRETO-LEI 1.510/76. 
ISENÇÃO CONCEDIDA SOB DETERMINADAS CONDIÇÕES. 
REVOGAÇÃO. ART. 58 DA LEI N. 7.713/88. SÚMULA N. 544/STF. 
DIREITO ADQUIRIDO À ISENÇÃO.
1. A controvérsia da presente demanda está alicerçada na eventual lesão ao direito do 
contribuinte em face da isenção do imposto de renda de pessoa física, veiculada nos 
arts. 1º e 4º, "d", do Decreto-Lei n. 1.510, de 27 de dezembro de 1976, e revogada pela 
Lei n. 7.713/88.
2. Da leitura do art. 4º, alínea "d", do Decreto-Lei n. 1.510/76, constata-se que o 
referido dispositivo legal estabelecia isenção do imposto de renda sobre o lucro auferido 
por pessoa física pela venda de cotas de participação societária se a alienação 
ocorresse após cinco anos da sua subscrição ou aquisição. Essa foi a condição onerosa 
imposta pela lei ao contribuinte para a fruição da isenção tributária.
3. Implementada a condição onerosa exigida para a concessão da isenção antes da 
vigência da norma revogadora, ou seja, feita a alienação após transcorridos cinco anos 
da subscrição ou da aquisição da participação societária, não há falar em incidência do 
imposto de renda. Inteligência da Súmula 544/STF: "Isenções tributárias concedidas, sob 
condição onerosa, não podem ser livremente suprimidas". Dentre os precedentes mais 
recentes: REsp 1.136.122-RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 10.5.2011, Dje 12.5.2011).
4. Agravo regimental não provido.

A embargante, apontando violação do art. 535 do CPC, afirma que o presente recurso visa 

"sanar a omissão, contradição e obscuridade existentes no acórdão embargado, bem como para 

prequestionamento dos dispositivos constitucionais violados, necessário para a interposição de 

recurso extraordinário" (fl. 365).

Afirma também que:

Documento: 1077027 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/08/2011 Página  2 de 4



 
 

 

a) o acórdão embargado, ao considerar a redação do art. 178 do CTN e mencionar a 

Súmula 544/STF, não verificou que a redação do referido dispositivo foi alterada posteriormente à 

edição da citada súmula, "de modo que a Súmula não se aplica ao caso" (fl. 365);

b) o art. 4º, "d", do Decreto-Lei 1.510/76, foi revogado pelo art. 58 da Lei 7.713/88;

c) a redação antiga do art. 178 do CTN não exigia cumulação dos requisitos (prazo certo e 

onerosidade), "eis que se utilizada da conjunção 'ou' e não 'e' como agora" (fl. 366);

d) houve ofensa ao princípio da reserva legal previsto no art. 97 da CF/88, ao não levar em 

consideração a "expressa previsão do art. 58 da Lei 7.713/88, que revogou a isenção prevista no art. 

4º, "d", do DL 1.510/76" (fl. 367).

Nas impugnações oferecidas às fls. 376-379, a parte embargante requer a rejeição do 

presente recurso.

É o relatório. 
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.164.768 - RS (2009/0212211-6)
  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. IMPOSTO DE RENDA. ALIENAÇÃO DE 
AÇÕES. DECRETO-LEI 1.510/76. ISENÇÃO CONCEDIDA SOB 
DETERMINADAS CONDIÇÕES. REVOGAÇÃO. ART. 58 DA LEI 7.713/88. 
SÚMULA 544/STF. DIREITO ADQUIRIDO À ISENÇÃO. REDISCUSSÃO 
DA MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Não há no acórdão embargado qualquer omissão, obscuridade ou contradição, pois, 
ao se analisar a presente demanda, aplicou-se simplesmente a jurisprudência de ambas 
as Turmas do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que implementada a condição 
pelo contribuinte antes mesmo de a norma ser revogada, ainda que a alienação tenha 
ocorrido na vigência da lei revogadora (Lei 7.713/88), há de se manter a norma isentiva 
(art. 4º, "d", do Decreto-Lei 1.510/76).
2. Os fundamentos da ora embargante não se enquadram em nenhuma das hipóteses 
previstas no art. 535 do CPC, busca-se o rejulgamento da lide, inviável na via eleita.
3. Evidenciado que a posição assumida por este Superior Tribunal de Justiça não 
implicou na declaração de inconstitucionalidade da norma prevista no art. 58 da Lei 
7.713/88, pelo que é despicienda a observância da cláusula de reserva de plenário.
4. Embargos de declaração rejeitados.

  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES(Relator): A controvérsia da 

presente demanda está alicerçada na eventual lesão ao direito do contribuinte em face da isenção do 

imposto de renda de pessoa física, veiculada nos arts. 1º e 4º, "d", do Decreto-Lei n. 1.510, de 27 de 

dezembro de 1976, e revogada pela Lei n. 7.713/88.

A embargante, apontando violação do art. 535 do CPC, afirma que o presente recurso visa 

"sanar a omissão, contradição e obscuridade existentes no acórdão embargado, bem como para 

prequestionamento dos dispositivos constitucionais violados, necessário para a interposição de 

recurso extraordinário" (fl. 365).

O presente recurso é contra acórdão da Primeira Turma que, ao negar provimento ao 

agravo regimental fazendário, aplicou jurisprudência do STJ no sentido de que, implementada a 

condição onerosa exigida para a concessão da isenção antes da vigência da norma revogadora, ou 

seja, feita a alienação após transcorridos cinco anos da subscrição ou da aquisição da participação 
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societária, não há falar em incidência do imposto de renda.

Os fundamentos da ora embargante não se enquadram em nenhuma das hipóteses 

previstas no art. 535 do CPC.

Não há no acórdão embargado qualquer omissão, obscuridade ou contradição, pois, ao se 

analisar a presente demanda, aplicou-se simplesmente a jurisprudência de ambas as Turmas do 

Superior Tribunal de Justiça no sentido de que implementada a condição pelo contribuinte antes 

mesmo de a norma ser revogada, ainda que a alienação tenha ocorrido na vigência da lei revogadora 

(Lei 7.713/88), há de se manter a norma isentiva (art. 4º, "d", do Decreto-Lei 1.510/76).

Sobre o assunto, confiram-se os precedentes mais recentes:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

IMPOSTO DE RENDA. ALIENAÇÃO DE AÇÕES. DECRETO-LEI 1.510/76. 

ISENÇÃO CONCEDIDA SOB DETERMINADAS CONDIÇÕES. 

REVOGAÇÃO. ART. 58 DA LEI N. 7.713/88. SÚMULA N. 544/STF. DIREITO 

ADQUIRIDO À ISENÇÃO.
1. A controvérsia da presente demanda está alicerçada na eventual lesão ao direito do 
contribuinte em face da isenção do imposto de renda de pessoa física, veiculada nos 
arts. 1º e 4º, "d", do Decreto-Lei n. 1.510, de 27 de dezembro de 1976, e revogada 
pela Lei n. 7.713/88.
2. Da leitura do art. 4º, alínea "d", do Decreto-Lei n. 1.510/76, constata-se que o 
referido dispositivo legal estabelecia isenção do imposto de renda sobre o lucro 
auferido por pessoa física pela venda de cotas de participação societária se a 
alienação ocorresse após cinco anos da sua subscrição ou aquisição. Essa foi a 
condição onerosa imposta pela lei ao contribuinte para a fruição da isenção tributária.
3. Implementada a condição onerosa exigida para a concessão da isenção antes da 
vigência da norma revogadora, ou seja, feita a alienação após transcorridos cinco 
anos da subscrição ou da aquisição da participação societária, não há falar em 
incidência do imposto de renda. Inteligência da Súmula 544/STF: "Isenções 
tributárias concedidas, sob condição onerosa, não podem ser livremente suprimidas". 
Dentre os precedentes mais recentes: REsp 1.136.122-RS, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 10.5.2011, Dje 12.5.2011).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1164768/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 24/05/2011, DJe 01/06/2011)

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ALIENAÇÃO DE AÇÕES 

SOCIETÁRIAS. DECRETO-LEI 1.510/76. ISENÇÃO. ART. 178 DO CTN. 

NÃO-OCORRÊNCIA. LEI 7.713/1988. REVOGAÇÃO. POSSIBILIDADE. 

HIPÓTESE DE ISENÇÃO ONEROSA CUJA CONDIÇÃO FOI 

IMPLEMENTADA ANTES DO ADVENTO DA LEI REVOGADORA. DIREITO 

ADQUIRIDO À ISENÇÃO.
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1.Implementada a condição pelo contribuinte antes mesmo de a norma ser revogada, 
ainda que a alienação tenha ocorrido na vigência da lei revogadora, há de se manter a 
norma isentiva.
2."Isenções tributárias concedidas, sob condição onerosa, não podem ser livremente 
suprimidas" (Súmula 544/STF).
3.Cumpridos os requisitos para o gozo da isenção condicionada, tem o contribuinte 
direito adquirido ao benefício fiscal. Precedentes do STJ.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1141828/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 10/05/2011, DJe 16/05/2011)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. 

IMPOSTO DE RENDA. ALIENAÇÃO DE AÇÕES SOCIETÁRIAS. ISENÇÃO 

CONDICIONADA OU ONEROSA. DECRETO-LEI Nº 1.510/76. REVOGAÇÃO 

PELA LEI Nº 7.713/88. DIREITO ADQUIRIDO AO BENEFÍCIO FISCAL.
1. "É isento do imposto de renda o ganho de capital decorrente da alienação de 
participações societárias adquiridas sob a égide do DL 1.510/76 e negociadas após 
cinco anos da data da aquisição, ainda que a transação tenha ocorrido já na vigência 
da Lei 7.713/88.
Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público desta Corte e do Conselho de 
Recursos Fiscais do Ministério da Fazenda." (REsp nº 1.148.820/RS, Relator 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, in DJe 26/8/2010). Precedente da Primeira 
Seção desta Corte (REsp nº 1.133.032/PR, julgado em 14/3/2011).
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1231645/RS, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/04/2011, DJe 26/04/2011)

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO 

SOCIETÁRIA. ISENÇÃO ONEROSA POR PRAZO INDETERMINADO. 

DECRETO-LEI 1.510/76. DIREITO ADQUIRIDO. REVOGAÇÃO. ART. 178 

DO CTN.
1.  Os recorrentes impugnam acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região, o qual entendeu não persistir a isenção conferida pelo art. 4º, alínea "d", do 
Decreto-Lei nº 1.510/76 ao acréscimo patrimonial decorrente da alienação de 
participação societária realizada após a entrada em vigor da Lei nº 7.713/88.
2. Não obstante as ponderáveis razões do voto apresentado pelo Sr.
Ministro Relator, reconheço o direito adquirido do contribuinte que alienou a 
participação societária após o decurso de cinco anos, ainda que essa alienação tenha 
ocorrido na vigência da Lei nº 7.713/88, tendo em vista os reiterados 
pronunciamentos da Fazenda Nacional, pelo órgão máximo de sua instância 
administrativa, o Conselho Superior de Recursos Fiscais nesse sentido.
3. Recurso especial provido.
(REsp 1133032/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, Rel. p/ Acórdão Ministro CASTRO 
MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/03/2011, DJe 26/05/2011)

Assim, evidenciado que a posição assumida por este Superior Tribunal de Justiça não 

implicou na declaração de inconstitucionalidade da norma prevista no art. 58 da Lei 7.713/88, pelo 

que é despicienda a observância da cláusula de reversa de plenário. 
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No mais, dos fundamentos postos no presente recurso, constata-se que a embargante 

busca o rejulgamento da demanda, inviável na via eleita.

Diante do exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2009/0212211-6 REsp 1.164.768 / RS

Números Origem:  200071110019925       9920009784

EM MESA JULGADO: 04/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : JOYCE MARTINI
ADVOGADOS : HÉLIO BISCHOFF E OUTRO(S)

RICHARD BISCHOFF E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
EMBARGADO : JOYCE MARTINI
ADVOGADOS : HÉLIO BISCHOFF E OUTRO(S)

RICHARD BISCHOFF E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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